Comarca de Barra Mansa – 2ª Vara Cível
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Processo nº 0011943-76.2009.8.19.0007 (2009.007.012026-9)
Trata-se de ação popular ajuizada por Jesus Fialho de Oliveira em face de Iv'ins Modernização Empresarial Sociedade Civil Ltda. (nome fantasia Petrobonus Consulting), Vinícius Peixoto Gonçalves, Município de Barra Mansa e Roosevelt Brasil Fonseca, então Prefeito Municipal, conforme inicial de fls. 02/27, instruída com os documentos de fls. 28/37, 43/7 e 50/64. Busca, em síntese, a nulidade de ato de inexigibilidade de licitação por inadequação à legislação e do respectivo contrato firmado pelos réus, condenando-os ao ressarcimento de R$ 1.596.000,00 (um milhão, quinhentos e noventa e seis mil reais) ao erário, além dos valores eventualmente desembolsados no curso do processo. Iv'ins Ltda. e Vinicius Gonçalves apresentaram a contestação de fls. 71/95 e os documentos de fls. 96/101 e 104/6, sustentando praticar reiteradamente o autor o ajuizamento de ações desta natureza; a regularidade da dispensa de licitação, em razão da especialização notória do corpo técnico da empresa e da singularidade do serviço; e que a contratação se efetivou nos limites da discricionariedade da Administração Pública, sendo a remuneração adequada ao serviço prestado. Município de Barra Mansa formulou a contestação de fls. 107/111, acompanhada dos documentos de fls. 112/473, aduzindo a legalidade da contratação e apontando o respectivo benefício, com a inclusão do ente público na zona limítrofe à zona de produção industrial do Estado, gerando arrecadação em royalties no importe de R$ 11.136.822,73 entre junho de 2007 e dezembro de 2008. Roosevelt Brasil, ex-Prefeito Municipal, apresentou o requerimento de fls.476/7, procuração de fl. 478 e a contestação de fls. 484/507, repetindo os argumentos defensivos dos demais e destacando que a remuneração contratada recairia somente sobre os valores efetivamente auferidos pelo Município, não gerando qualquer prejuízo ao erário; e que não há comprovação de má-fé ou de violação aos princípios de probidade administrativa. Réplica às fls. 511/6. As partes se manifestaram a fls. 527, 528, 540, adunados os documentos de fls. 530/9. O Ministério Público requereu requisição à Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de cópia de ações ou inquéritos instaurados acerca do mesmo objeto, sendo deferido pelo despacho de fl. 542 e anexadas as peças do Inquérito Civil 176/1010, instaurado à partir de informações do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, formando os dois volumes em apenso. Os dois primeiros réus anexaram os documentos de fls. 544/556. Parecer do Ministério Público às fls. 560/6, pugnando pela procedência parcial do pedido, apenas para o reconhecimento da ilicitude da contratação e declaração da nulidade do contrato, com aplicação de multa civil à sociedade empresária e ao ex-prefeito, com fundamento no art. 12, III, Lei 8.249/92. A decisão irrecorrida de fl. 576 declarou encerrada a instrução e facultou às partes a apresentação de razões finais. Alegações finais às fls. 577/603, 617/633, 709/711, com juntada de documentos a fls. 604/616, 634/707 e 712/9. O Ministério Público e as partes se manifestaram sobre os documentos a fls. 721 e 722/5. É o relatório. Decido. A ação popular é adequada à hipótese, nos termos do artigo 5º, LXXIII, Carta da República e artigo 1 da Lei 4717/65. O primeiro ponto a ser dirimido é quanto a inexigibilidade do processo licitatório. A Constituição acolheu a presunção de que a prévia licitação propicia a melhor contratação - entendida como aquela que assegura a maior vantagem possível à Administração, com observação do princípio da isonomia. Limitou tal presunção, facultando contratação direta, sem licitação, apenas nos casos previstos em lei. Contudo, a contratação direta pressupõe um procedimento formal prévio, destinado a produzir a melhor escolha possível para a Administração Pública e comprovar o preenchimento dos requisitos para a contratação direta, seja por dispensa ou inexigibilidade. Logo, embora não exista licitação formal, deve haver um procedimento administrativo de seleção de interessados, em que as formalidades são fixadas segundo a competência discricionária da Administração Pública, visando à verificação das condições de mercado, procedimento este que não ocorreu no caso concreto. Os réus deixaram de acostar o processo administrativo que concluiu pela inexigibilidade de licitação, de modo a permitir a aferição quanto ao cumprimento dos princípios básicos que devem nortear a Administração Pública, notadamente os da legalidade, moralidade, impessoalidade e motivação. Trouxeram apenas cópias de documentos atinentes aos Municípios de Angra dos Reis e Rio Claro, além de volumoso parecer jurídico sobre a matéria. Os documentos adunados por linha foram extraídos de Relatório de Inspeção Especial realizada pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro na Prefeitura Municipal de Barra Mansa e noticiam (fl. 14) que a primeira ré, Petrobonus Consulting, abordava os municípios, com remessa de documentos necessários à formalização do processo administrativo que resultaria no ato de inexigibilidade, sendo que o Chefe do Poder Executivo apenas as ratificava, indiciando um deturpado contrato administrativo de adesão, com cláusulas impostas pelo contratado. O mesmo relatório destacava (fl.15) que nada haveria ´de notório, excepcional, singular ou único no serviço contratado, podendo um assessor jurídico municipal, após estudo e pesquisa sobre o tema, o qual se encontra disponível no sítio da internet da ANP, perfeitamente desenvolver e acompanhar´ o processo. E, de fato, como bem destacou o Ministério Público em laborioso parecer, os serviços não traziam complexidade excessiva, sendo que a inclusão anterior do Município de Angra dos Reis já abria caminho para outros entes públicos, a teor dos documentos de fls. 53/6 e 446/457, emitidos pela Agência Nacional de Petróleo, acerca do enquadramento automático dos Municípios de Porto Real, Piraí e Barra do Piraí na condição legal que os possibilitaria receber os royalties sobre a produção de petróleo e gás natural a partir de junho de 2007. Sendo assim, a contratação, além de apresentar indícios de irregularidade, se revelou desnecessária, mas, como destacado pelo Ministério Público, não houve prejuízo ao erário. Ao contrário, houve substancial aumento da arrecadação e o serviço, ainda que desnecessário, foi efetivamente prestado, não sendo razoável o retorno aos cofres públicos das quantias despendidas, pena de enriquecimento sem causa, além do dever de indenizar a contratada, consoante regra do artigo 59, parágrafo único, Lei 8.66693. Sendo assim, o melhor desfecho para o caso concreto é aquele apontado no judicioso parecer Ministerial de fls. 560/6, inclusive no que toca ao percentual da multa civil prevista no art. 12, III, da Lei 8.429/92. Pelo exposto, julgo procedente em parte o pedido, na forma do artigo 269, I, CPC, para reconhecer a ilicitude da contratação e declarar a nulidade do negócio jurídico sob comento, aplicando aos réus IV'INS MODERNIZAÇÃO EMPRESARIAL S/C LTDA. e ROOSEVELT BRASIL FONSECA a multa civil correspondente a vinte por cento dos valores auferidos pela sociedade empresária em decorrência do contrato, atualizados monetariamente desde a data da contratação e acrescidos de juros legais a partir da citação. Condeno, ainda, os réus vencidos ao pagamento das custas do processo e honorários de advogado em dez por cento sobre o valor da condenação. P.R.I.
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